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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, CONSUMIDOR E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CARTÃO 

DE CRÉDITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO Nº 27/STJ. INCIDÊNCIA 

DOS ENUNCIADOS N.º 05 E 07/STJ.

1. Controvérsia estabelecida, em sede de ação revisional de contrato de 

cartão de crédito, acerca da possibilidade de limitação da taxa de juros 

remuneratório à taxa média de mercado aferida pelo Banco Central do 

Brasil.

2. Não se desconhece a existência de posicionamento no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de 

modalidades contratuais diversas, não há se falar em aplicação da taxa 

média de juros remuneratórios do empréstimo consignado para o 

contrato de cartão de crédito com desconto em folha de pagamento.

3. Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 



o exame do caráter abusivo da taxa aplicada ao cartão de crédito deve 

ser feito com base na média observada para a mesma espécie de 

contrato e em igual período, levando-se em conta as especificidades do 

mercado para aquela modalidade de contratação.

4. No entanto, a despeito dos entendimentos acima destacados, verifica-

se que na presente hipótese, não existia qualquer parâmetro para a 

análise da abusividade das taxas contratadas. 

5. Conforme destacado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, não existia, antes de fevereiro de 2011, qualquer tabela 

que servisse de parâmetro para constatação de suposta abusividade dos 

juros remuneratórios previstos nos contratos de cartão de crédito. 

6. Dessa forma, mostra-se razoável a utilização da taxa de juros 

remuneratórios do cheque especial até fevereiro de 2011 e a partir de 

março de 2011, aquela específica para o cartão de crédito.

7. Por fim, há orientação firmada em sede de recurso especial repetitivo 

acerca dos juros remuneratórios no sentido de  que (...) d) é admitida a 

revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 

desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 

(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada art. 51, 

§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 

do julgamento em concreto." (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, 

DJe 10/03/2009).

8. Afastar a conclusão do Tribunal de Justiça a quo, soberano na 

análise dos fatos e das provas, reconhecendo a abusividade da taxa de 

juros remuneratórios praticada no caso concreto, exigiria incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos e interpretação de cláusula 

contratual, procedimentos vedados em sede de recurso especial, a teor 

dos enunciados sumulares n.º 5 e 7/STJ.

9. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO



 

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO ITAUCARD S.A com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição da República 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (fl. 265):

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO.

1. Juros remuneratórios. Incidem os juros remuneratórios contratados desde 
que não excedentes à taxa média de mercado aferida pelo Banco Central do 
Brasil. Limitados os juros remuneratórios à taxa média de mercado praticada 
pelo BACEN em operações de mesma espécie e em igual período. Caso em 
que adotada a taxa de juros remuneratórios do cheque especial até fevereiro 
de 2011 e a partir de março de 2011 aquela específica para o cartão de 
crédito, ambas  indicadas na tabela do BACEN, considerada a data em que o 
usuário aderiu à transação de parcelamento do débito, limitada à taxa 
contratada.

2. Capitalização dos juros. É possível a cobrança da capitalização dos juros 
em periodicidade inferior a anual, consoante entendimento consolidado do 
STJ (Resp. n e 1.388.972/SC), prescindindo de expressa previsão contratual. 
No caso dos autos, como há cláusula expressa no contrato que prevê a 
capitalização dos juros em periodicidade diária, afasto por ser 
excessivamente abusiva, devendo os juros serem computados de forma 
simples sem capitalização.

3. Repetição do indébito/compensação. Admitida a forma simples. Prescinde-
se da prova do erro. Autorizada a compensação.

4. Descaracterização da mora. A descaracterização da mora somente poderá 
ocorrer se averbadas como abusivas ou ilegais as cláusulas da normalidade 
(juros remuneratórios e/ou capitalização), segundo orienta o Recurso 
Especial n Q 1.061.530/RS.

5. Inscrição em órgãos restritivos de crédito. Reconhecida a ilegalidade dos 
encargos para o período da normalidade contratual, fica vedada a inscrição 
do nome da parte autora em órgão de restrição ao crédito, ante a 
descaracterização da mora. APELO DO AUTOR PROVIDO. UNÂNIME.

Consta dos autos que JONAS TIAGO PRAUCHNER DA SILVA ajuizou a 

presente ação revisional, com pedido  de tutela antecipada, em desfavor de 

BANCO ITAÚCARD S.A. objetivando a revisão do contrato de cartão de crédito.

O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente a demanda apenas 

para limitar os juros de mora em 1%, afastando-se a cumulação com a 



capitalização de juros.

Interposto recurso de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul deu provimento ao apelo do autor, além de inverter os ônus sucumbenciais 

em favor de demandante conforme a ementa acima transcrita.

Opostos embargos de declaração, esses restaram acolhidos para manter a 

capitalização dos juros nos seguintes termos (fl. 299):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
Impõe-se o acolhimento dos embargos de declaração, para manter a 
incidência da capitalização diária dos juros, pois não foi objeto do recurso 
de apelação da autora. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 
UNÂNIME.

Em suas razões de recurso especial, o recorrente alegou violação aos arts. 1º e 

4º, inciso IX, ambos da Lei n.º 4.595/64; bem como ao disposto na Resolução n.º 

1.064/85, do BACEN, em razão da limitação da taxa de juros remuneratórios do 

contrato de cartão de crédito. Requereu, por fim, o provimento do recurso especial.

Não houve apresentação de contrarrazões.

A decisão monocrática de fls. 341/345, negou provimento ao recurso 

especial. 

Interposto agravo interno, a Terceira Turma, por unanimidade, deu 

provimento ao agravo interno para pautar o julgamento do Recurso Especial, 

independentemente de publicação de acórdão. 

É o relatório.

 

VOTO

 

Eminentes Colegas, o recurso especial não merece provimento.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ao julgar o recurso de 



apelação, destacou o seguinte quanto aos juros remuneratórios (fls. 270/273):

(...)

Contudo, os juros que discrepam excessivamente da média de mercado 
representam uma abusividade, ou uma onerosidade excessiva ao consumidor. 
E a redução dos juros à taxa média de mercado não representará prejuízo à 
instituição financeira, eis que irá assegurar que esta receberá o valor que o 
mercado paga em operações idênticas, durante o período da contratação.

Acrescento que a incidência do Código de Defesa do Consumidor (art. 51), a 
fim de reconhecimento da onerosidade excessiva, requer demonstração 
analítica da parte interessada, cuja argumentação hipotética não," resolve o 
tema. Sequer aceitável a assertiva de que se trata de contrato de adesão, o 
qual implica cooptação da vontade do aderente.

(...)

O reconhecimento da abusividade, entretanto, pressupõe que a parte que a 
alega faça prova de que os juros remuneratórios excedem significativamente 
a taxa média de mercado, como indicam precedentes do e. STJ.

Nos contratos de cartão de crédito não é ilícita a prática de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano quando guardam razoabilidade 
em relação à taxa média de mercado. O reconhecimento da abusividade 
pressupõe demonstração de que os juros praticados são discrepantes 
daquela taxa, como ocorre nas operações de crédito em geral.

Para as operações de crédito, a exemplo das de crédito pessoal, capital de 
giro, cheque especial, o BACEN disponibiliza a taxa médio de juros mensal e 
anual, o que não ocorre para os contratos de cartão de crédito.

Em se tratando de cartão de crédito, no entanto, não há na tabela do Banco 
Central referencial de taxas para a aferição de abusividade (capaz de 
colocar o consumidor em  desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto, nos termos do julgamento representativo da controvérsia supra 
referido.

Por outro lado, não se pode atribuir ao consumidor o ônus de comprovar 
que a taxa praticada é discrepante, por se tratar de dados a serem captados 
no mercado financeiro, de difícil acesso, portanto.

Em se tratando de cartão de crédito, no entanto, até março de 2011 não 
havia na tabela do Banco Central, que foi disponibilizada publicamente 
revisada em fevereiro de 2015, como referencial de taxas para a aferição de 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada-
art. 51, §1°, do CDC) cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto, nos termos do julgamento representativo da 
controvérsia supra referido.



Por outro lado, não se pode atribuir ao consumidor o ônus de comprovar 
que a taxa praticada é discrepante, por se tratar de dados a serem captados 
no mercado financeiro, de difícil acesso, portanto.

Assim, na ausência de parâmetro específico e para não omitir o controle 
jurisdicional das abusividades contratuais nos cartão de crédito, faço uso da 
analogia para adotar a taxa média de mercado adotada para o cheque 
especial, conforme a tabela do BACEN para incidência até fevereiro de 
2011. (...)

Concluo, portanto, pela utilização da taxa de juros remuneratórios do 
cheque especial até fevereiro de 2011 e a partir de março de 2011 aquela 
específica para o cartão de crédito, ambas indicadas na tabela do BACEN, 
considerada a data em que o usuário aderiu à transação de parcelamento 
do débito, limitada à taxa contratada (g.n.).

Verifica-se, portanto, que o Tribunal de Justiça a quo ao julgar o recurso de 

apelação, delimitou os juros remuneratórios, sob dois argumentos, quais sejam, a 

ausência de tabela referencial de taxas para a aferição de abusividade do contrato 

de cartão de crédito no período anterior a fevereiro de 2011 e a impossibilidade de 

imputar ao consumidor a obrigação de demonstração da abusividade da taxa 

contratada.

Nesse contexto, entendo que posicionamento do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul não merece reparos. 

Prefacialmente, não se desconhece que há posicionamento no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de modalidades 

contratuais diversas, não há se falar em aplicação da taxa média de juros 

remuneratórios do empréstimo consignado para o contrato de cartão de crédito com 

desconto em folha de pagamento.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. EQUIPARAÇÃO AO CONTRATO 
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. NÃO CABIMENTO. CONTRATAÇÃO 



DE CARTÃO DE CRÉDITO LEGÍTIMA. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Conforme assentado no acórdão recorrido, o contrato em questão não 
induz à conclusão de que seu objeto seria de empréstimo consignado, sujeito 
às menores taxas de juros do mercado. Diante disso não há como acolher a 
pretensão da parte autora de limitação da taxa de juros remuneratórios pela 
taxa média de mercado aplicada ao empréstimo pessoal consignado público, 
uma vez que a contratação cartão de crédito em questão se mostra legítima, 
tendo efetivamente utilizado do serviço contratado.

2. Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a esse 
respeito, far-se-ia necessário incursionar no substrato fático-probatório dos 
autos, bem como na interpretação de cláusula contratual, o que é defeso a 
este Tribunal nesta instância especial, conforme se depreende do teor dos 
Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1518630/MG, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
29/10/2019, DJe 05/11/2019)

Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o exame 

do caráter abusivo da taxa aplicada ao cartão de crédito deve ser feito com base na 

média observada para a mesma espécie de contrato e em igual período, levando-se 

em conta as especificidades do mercado para aquela modalidade de contratação.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. CARTÃO DE CRÉDITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO POR 
DECISÃO MONOCRÁTICA. SÚMULA N. 568/STJ. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA. OPERAÇÕES DA 
MESMA ESPÉCIE. SÚMULA N. 83/STJ. "SPREAD" BANCÁRIO. 
ABUSIVIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
SIMPLES TRANSCRIÇÃO DE JULGADOS. SÚMULA N. 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A Corte "a quo" pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em princípio, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo, não 
havendo falar em ausência de prestação jurisdicional. O julgamento da causa 
em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes não 



caracteriza negativa de prestação jurisdicional.

2. "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema" (Súmula n. 568/STJ).

3. O exame do caráter abusivo da taxa aplicada ao cartão de crédito deve 
ser feito com base na média observada para a mesma espécie de contrato, 
levando-se em conta as especificidades do mercado para aquela modalidade 
de contratação. Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. O Tribunal de origem analisou a prova dos autos para afastar a alegada 
abusividade na cobrança do "spread" bancário pela instituição financeira. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

5. Incabível o exame de tese invocada apenas em recurso posterior, pois 
configura indevida inovação recursal.

6. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige que a parte comprove o dissídio 
mediante cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas (arts. 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973), ônus do 
qual não se desincumbiu. Aplicação da Súmula n. 284/STF.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp 
1607264/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 26/03/2020, g.n.)

No entanto, a despeito dos entendimentos acima destacados, verifica-se que, 

na presente hipótese, não existia qualquer parâmetro para a análise da abusividade 

das taxas contratadas.

De fato, conforme asseverado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, não existia, antes de fevereiro de 2011, qualquer tabela que servisse 

de parâmetro para constatação de suposta abusividade dos juros remuneratórios 

previstos nos contratos de cartão de crédito.

Dessa forma, mostra-se bastante razoável a utilização da taxa de juros 

remuneratórios do cheque especial até fevereiro de 2011 e, a partir de março de 

2011, a utilização da tabela específica para o cartão de crédito.

Por segundo, a Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 



julgamento do Recurso Especial n.º 1.061.530/RS (Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 

de 10/03/2009), processado nos moldes do art. 543-C do CPC/73, firmou o 

entendimento no sentido de que, comprovada a onerosidade excessiva, capaz de 

colocar o consumidor em desvantagem exagerada, os juros remuneratórios devem 

ser limitados à taxa média de mercado.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO.

Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente 
aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, 
nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, 
bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; 
contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de 
crédito consignado.

Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, 
além de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de processo 
repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido e nas 
razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de 
admissibilidade.

Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados 
quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da 
mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção em cadastro de 
inadimplentes e v) disposições de ofício.

PRELIMINAR. O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso até o 
julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a 
presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00, reeditada 
sob o n.º 2.170-36/01.

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 
MULTIPLICIDADE.

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada 
na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de 



juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto.

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da 
abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual 
(juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não 
descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo 
quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes 
ao período de inadimplência contratual.

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-
regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser 
convencionados até o limite de 1% ao mês.

ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de 
inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, 
somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em 
questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de 
que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em 
jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela 
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio 
do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for 
decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a 
inscrição/manutenção.

ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de 
primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com fundamento no art. 51 do 
CDC, sem pedido expresso, a abusividade de cláusulas nos contratos 
bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luis 
Felipe Salomão.

II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS) 
A menção a artigo de lei, sem a demonstração das razões de inconformidade, 
impõe o não-conhecimento do recurso especial, em razão da sua deficiente 
fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.

Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão 
recorrido.



Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte 
tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não 
merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva 
na hipótese.

Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade 
contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.

Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para quaisquer 
cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor permanecer na posse do 
bem alienado fiduciariamente e iii) não se admite o protesto do título 
representativo da dívida.

Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, segundo o 
que a parte entende devido.

Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois 
deficiente o fundamento no tocante à alínea "a" do permissivo constitucional 
e também pelo fato de o dissídio jurisprudencial não ter sido comprovado, 
mediante a realização do cotejo entre os julgados tidos como divergentes. 
Vencidos quanto ao conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min. 
Carlos Fernando Mathias.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como 
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício. Ônus 
sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

Desse modo, para afastar a conclusão obtida pelo Tribunal de Justiça a quo, 

soberano na análise dos fatos e das provas, haveria a necessidade de incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos e interpretação de cláusula contratual, 

procedimentos vedados em sede de recurso especial, a teor dos Enunciados n.º 5 e 

7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL VERIFICADA NO CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REEXAME. SÚMULAS 5 
E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, a 
taxa de juros remuneratórios que exceda a 12% ao ano, por si só, não 



caracteriza abusividade, a qual, por sua vez, só se evidencia quando 
discrepante da média de mercado estabelecida pelo Banco Central, impondo-
se a análise da ilegalidade em cada caso concreto. Súmula 83/STJ.

2. No caso em exame, ficou assentado pelo acórdão recorrido que a taxa de 
juros acordada no contrato celebrado entre as partes mostrou-se abusiva, 
conclusão que não pode ser alterada por este Tribunal de Uniformização, 
ante a necessidade de revolvimento de fatos e provas, bem como das 
disposições contratuais, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1591428/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
30/03/2020, DJe 06/04/2020)

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E BANCÁRIO. 
CONTRATO BANCÁRIO. CARTÃO DE CREDITO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO. TAXA 
MEDIA DO MERCADO. SÚMULA 7/STJ.

1. A taxa média de juros do mercado pode ser considerada para fins de 
apuração da abusividade da taxa de juros remuneratórios cobrada do 
consumidor, devendo ser considerado, que a tal perquirição não é estanque, 
o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais.

2. A revisão dos fundamentos do acórdão estadual no tocante à inexistência 
de abusividade na taxa de juros pactuada, exigiria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1846548/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, 
DJe 12/05/2020)

 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. CARTÃO DE 
CRÉDITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA. 
OPERAÇÕES DA MESMA ESPÉCIE. CONTRATO DE CHEQUE 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. LIMITAÇÃO IGUALITÁRIA DAS DUAS ESPÉCIES DE 
CONTRATO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, na ausência de pactuação 
expressa da taxa de juros remuneratórios, eles devem ser cobrados à taxa 
média de mercado divulgada pelo Banco Central nas operações da mesma 
espécie. Precedentes.

2. No caso, o Tribunal de origem, em harmonia com o entendimento desta 
Corte, determinou a aplicação da taxa de juros remuneratórios, de acordo 



com "a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central nas operações 
da mesma espécie, nos contratos de cheque especial e cartão de crédito", 
sendo certo que não houve debate no sentido de que, na presente demanda, 
discute-se tão somente contrato de cartão de crédito. Desse modo, a ausência 
de prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial, ante o 
óbice contido nas Súmulas 282 e 356 do STF.

3. Ademais, a Corte de origem não limitou, de forma igualitária, os juros em 
contratos de cartão de crédito e de "cheque especial", porquanto consignou 
que deve ser utilizada a taxa média divulgada pelo Banco Central "nas 
operações da mesma espécie".

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 1688649/CE, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
25/06/2019, DJe 28/06/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA 
DO MERCADO. REVISÃO. SÚM. 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos 
juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, com a 
comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos.

2. É inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de que os juros 
remuneratórios, no caso, são abusivos quando comparados à taxa média de 
mercado, pois demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula 
contratual, providências vedadas em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ). 
Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.446.460/RS, Rel. Min. 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, 
DJe de 27/06/2019)

Por fim, a apuração da taxa média aplicável à operação no período contratado 

deverá ocorrer por perícia contábil em liquidação.

Ante o exposto, com base no art. 932, inciso IV, do CPC/15, conheço e 

nego provimento ao recurso especial.

É o voto.


